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2 meses de queda e sobe 0,2% em julho
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que acaba com jornada 6x1
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,10
Venda:      5,10

Turismo
Compra:   5,12
Venda:      5,30

Compra:    5,91
Venda:       5,91

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

26º C

12º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Campeonato Integrado de Kart acontecerá em Imperatriz
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Campeonato Integrado de Kart fará
 parte do 1º Sul-Americano FIA Karting

Arrive and Drive em Imperatriz
A Confederação Brasilei-

ra de Automobilismo (CBA)
anunciou a realização do Cam-
peonato Integrado de Kart
como parte da programação
do 1º Campeonato Sul-Ame-
ricano FIA Karting Arrive and
Drive, que será realizado em
outubro, no Kartódromo In-
ternacional de Imperatriz, em
Imperatriz (MA).

O 1º Campeonato Integra-
do de Kart reunirá quatro cate-
gorias — Mini, F4 Júnior, F4 e
F4 Sênior — com disputas en-
tre os dias 1º e 3 de outubro.

As inscrições já estão aber-
tas no site da CBA: https://
inscricoes.cba.org.br/pt/even-
tos/1o-campeonato-integrado-
de-kart-2026-1o-campeonato-
integrado-de-kart-2026- 

Todas as equipes com pilotos
inscritos deverão estar pré-cadas-
tradas pelo link https://forms.gle/
Yvv6ykT2rYDgop S89 antes da
inscrição de seus pilotos.

Cada categoria terá limite de
36 karts no grid. As categorias
F4 e F4 Sênior, entretanto, dis-
putarão as provas em grid úni-
co, com limite conjunto de 36
inscritos.

O formato da competição
contará com uma tomada de
tempos e duas baterias classi-
ficatórias em cada categoria. Os
pilotos somarão pontos ao lon-
go das disputas e o competi-
dor que obtiver a maior pontu-
ação em sua categoria será de-

clarado campeão.
As inscrições estarão abertas

até dia 21 de setembro. Até esta
data as taxas de inscrição são
1.200 reais (Mini) e 1.500 reais (de-
mais categorias). Após o perío-
do, as inscrições poderão ser re-
abertas a critério da CBA, com
reajuste de valores (de acordo
com o regulamento).

O pagamento para a locação
de motores para todas as catego-
rias também poderá ser efetuado
pelo site da CBA ou diretamente
com o fornecedor. Até dia 21 de
setembro, os valores são 1.380 re-
ais (Mini) e 1.280 reais (demais
categorias).

A categoria Mini será aberta
a pilotos com idades entre 9 e 12
anos, completados em 2026, por-
tadores das licenças CBA PCK e
PJK. Na F4 Júnior, serão admiti-
dos pilotos com idades entre 11 e
14 anos, completados em 2026,
portadores das licenças CBA PCK
e PJK. A categoria F4 será aberta
a pilotos portadores das licenças
CBA PNK, PGK, PSK - Am e PSK
– Pro e a F4 Sênior aberta a pilo-
tos portadores das licenças CBA
PSK - Am e PSK – Pro. Todas de-
vem seguir o Regulamento Téc-
nico da categoria corresponden-
te, conforme previsto no Regula-
mento Nacional de Kart 2026. Para
conferir o regulamento completo,
acesse: https://cba.org.br/uplo-
ad/downloads//889/regulamento-
geral-campeonato-integrado-de-
kart-2026-v2-.pdf 

Palco das competições, o Kar-
tódromo Internacional de Impe-
ratriz passou recentemente por
uma nova homologação da Fede-
ração Internacional de  Automo-
bilismo  e é um dos mais comple-
tos do país, atendendo aos rigo-
rosos padrões internacionais de
segurança, com infraestrutura
completa. A disputa acontecerá
no traçado de 1.100 metros, sen-
tido horário.

Sul-Americano FIA Karting
Arrive and Drive segue com inscri-
ções abertas. Inédito  na  América
do Sul, as inscrições para o FIA
Karting Arrive and Drive em Impe-
ratriz também seguem abertas no site
da FIA (https://registrations.fia.com/
w e b / c i k r e g i s t r a t i o n . n s f /
mydocuments.xsp).

Serão duas categorias em dis-
puta: Júnior (pilotos nascidos em

2014, 2013 ou 2012) e Sênior (aci-
ma de 14 anos).

O valor da inscrição para con-
correr a este título internacional
inédito no continente sul-ameri-
cano é 2.850 euros e inclui: motor
(com carburador, radiador e silen-
ciador de admissão), oito pneus
slick, combustível, estrutura de
tenda/box, proteção traseira das
rodas e transponder.

Até dia 2 de setembro, em
ambas as categorias, apenas pi-
lotos com licença da América do
Sul ou da América do Norte serão
admitidos. Além disso, até esta
data três vagas estão reservadas
para pilotos do sexo feminino se-
lecionadas pela Comissão FIA
“Women in Motorsport” e que
possuam licença emitida por uma
ASN da América do Sul ou da
América do Norte (também nas

duas categorias).
A partir do dia 3 de setem-

bro, havendo vagas disponí-
veis, o processo será aberto a
todos os demais pilotos. No
caso da categoria Sênior, tam-
bém serão admitidos pilotos
nascidos entre 2008 e 2012 das
outras regiões FIA “Arrive &
Drive”, bem como para os pilo-
tos sul-americanos e norte-ame-
ricanos nascidos antes de 2008.
Essa segunda etapa será encer-
rada no dia 9 de setembro.

Além da disputa pelo título
continental, o campeonato tam-
bém vale classificação para a
Copa do Mundo FIA Karting Ar-
rive & Drive, que será disputa-
da entre 19 e 22 de novembro,
na Malásia. Os 13 primeiros co-
locados de cada categoria ga-
rantirão vaga na competição
mundial, desde que atendam
aos critérios previstos no regu-
lamento.

Como incentivo adicional, o
piloto mais bem colocado entre
os classificados de cada cate-
goria receberá a inscrição gra-
tuita para a Copa do Mundo, no
valor de 4.150 euros.

Os campeonatos de kart or-
ganizados pela Confederação
Brasileira de Automobilismo
(Copa Brasil e Brasileiro de Kart)
têm o patrocínio do Banco BRB,
o “Banco Oficial do Automobi-
lismo Brasileiro” e MG Pneus.
Mais informações, acesse:
www.cba.org.br 

A produção da indústria
brasileira cresceu 0,2% na
passagem de junho para julho.
O resultado interrompe dois
meses seguidos de queda.
Dessa forma, o setor acumula
alta de 1,1% ao longo de 2026
e soma expansão de 0,6% nos
últimos 12 meses.

Na comparação com julho de
2025, a indústria recuou 0,5%. A
média móvel trimestral, que aju-
da a identificar a trajetória recen-

Prouni:
candidatos já

podem consultar
selecionados em
lista de espera
Os participantes do proces-

so seletivo do Programa Uni-
versidade para Todos (Prouni)
para o segundo semestre de
2026 já podem consultar o re-
sultado da lista de espera. Para
saber se foi selecionado, o es-
tudante que manifestou interes-
se nesta fase do programa deve
acessar o site do Prouni, por
meio da conta Gov.br.

A lista de espera é a última
etapa no preenchimento das
vagas não ocupadas ao longo
da primeira e da segunda cha-
madas do programa. Os seleci-
onados têm até 14 de setembro
para entregar a documentação
comprobatória junto às institui-
ções de ensino superior.

A comprovação dos dados
deve ser realizada diretamente
na instituição privada para a
qual o estudante foi pré-seleci-
onado. Cada faculdade define o
formato de recebimento dos
documentos, que pode ser pre-
sencial ou por meio de platafor-
ma online.

Confira a lista de documen-
tos necessários:  Comprovante
de residência atualizado;  Com-
provantes de rendimento bruto
mensal de todos os integrantes
do grupo familiar;  Comprovan-
te de conclusão do ensino mé-
dio em escola da rede pública
ou em instituição privada, con-
forme declarado na inscrição.

Criado em 2005, o programa
oferece bolsas de estudo, par-
ciais e integrais, a estudantes de
baixa renda que tenham conclu-
ído o ensino médio preferenci-
almente em instituições públi-
cas, ou em colégios privados na
condição de bolsista.

Os processos seletivos
ocorrem duas vezes ao ano, com
oportunidades para ingresso no
primeiro e no segundo semes-
tre letivos.  

A classificação para a sele-
ção das bolsas do Prouni con-
sidera as notas obtidas pelos
candidatos no Exame Nacional
do Ensino Médio (Enem).
(Agência Brasil)

te do setor, encolheu 0,8%.
Os dados fazem parte da

Pesquisa Industrial Mensal
(PIM), divulgada na quarta-
feira (2) pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

De acordo com o IBGE, a
variação positiva acumulada em
12 meses (0,6%) representa “li-
geira perda de ritmo” em com-
paração ao acumulado até ju-
nho de 2026 (0,7%).   Página 3
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Bienal do Livro de
São Paulo terá maior
edição de sua história
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Etecs de SP abrem inscrições
para quase 90 mil vagas no
primeiro semestre de 2027

Famílias poderão concluir
inventário em cartório sem pagar
imposto sobre herança, diz CNJ

  Página 5

Nestlé vende divisão de
vitaminas e suplementos

 por US$ 1 bilhão
  Página 3
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Casos confirmados de sarampo
chegam a 28 em São Paulo

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

Vamos comparecer diante Dele com ações de graças, cantan-
do alegres hinos de louvor. SALMOS 95.2

O estado de São Paulo re-
gistrou na terça-feira (1) mais
dois casos de sarampo, che-
gando a 28 registrados neste
ano. Um bebê e uma mulher
de 40 anos foram infectados
pelo vírus. A informação foi
confirmada pela Secretaria de
Saúde no último balanço epi-
demiológico.

Segundo dados do gover-
no do estado, 25 infecções
ocorreram na capital paulista,
duas em São Bernardo do
Campo e uma em Guarulhos,
cidades da região metropolita-
na da capital paulista.

Vacinação
Durante o mês de agosto, o

estado aplicou mais de 2,5 mi-
lhões de doses da vacina con-
tra o sarampo. Do total, 2,4 mi-
lhões de aplicações se concen-
traram em três municípios: ca-
pital (2 milhões), Guarulhos
(230,1 mil) e São Bernardo do
Campo (169,5 mil).

A vacinação em massa é re-
sultado da Campanha de Multi-
vacinação que chegou ao fim
na terça-feira, dia 1º de setem-
bro. Também terminaram as
ações de estratégia ampliada de
imunização contra o sarampo
nos três municípios.

A campanha, que teve iní-
cio no dia 3 de agosto, buscou
reforçar a vacinação após o sú-
bito aumento de casos de sa-

Mesmo com o fim da cam-
panha, os imunizantes continu-
am à disposição da população
nas unidades básicas de saúde
(UBSs), de acordo com o calen-
dário vacinal de cada faixa etá-
ria. Por conta da situação epi-
demiológica local, a imuniza-
ção sem restrições para quem
tem entre 6 meses e 59 anos
segue mantida nos distritos de
Vila Medeiros, Vila Guilherme
e Vila Maria, na zona norte de
São Paulo.

Além disso, a chamada
“dose zero” contra o sarampo
permanece disponível em to-
das as UBSs para bebês de 6
a 11 meses. A primeira dose
não dispensa as doses regu-

lares do Calendário Nacional
de Vacinação, aplicadas aos 12
e 15 meses de idade. É preciso
guardar um intervalo mínimo
de 30 dias entre a “dose zero”
e a vacina tríplice viral ou qual-
quer outro imunizante de ví-
rus vivo atenuado.

O atendimento nas UBSs
ocorre de segunda a sexta-fei-
ra, das 7h às 19h. Nas assis-
tências médicas ambulatoriais
(AMAs)/UBSs Integradas, a
vacinação também é feita aos
sábados e feriados, no mesmo
horário. Para checar o estoque
de vacinas em tempo real, pa-
cientes podem acessar a plata-
forma De Olho na Fila.  (Agên-
cia Brasil)

rampo na região metropolitana
de São Paulo. A cidade concen-
tra 90% dos casos de sarampo.
Além disso, a secretaria de saú-

de informa que 20 dos pacien-
tes confirmados não tinham re-
gistro de vacinação contra a
doença.
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Sistema Cantareira continua a operar
na faixa de alerta em setembro
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A ANA (Agência Nacional de
Águas e Saneamento Básico) e
a SP Águas (Agência de Águas
do Estado de São Paulo) manti-
veram o sistema Cantareira,
principal manancial de abaste-
cimento da região metropolita-
na de São Paulo, na faixa 3, de
alerta, em setembro.

A determinação foi tomada
porque, durante o mês de agos-
to, o Cantareira apresentou uma
queda de 3,7 pontos percentuais
no seu volume, passando de
36,7% em 31 de julho para 33%
em 31 de agosto.

Como o volume útil se encon-
tra entre 30% e 40%, a operação
do sistema em setembro continu-
ará na faixa de alerta. Com isso, a
Sabesp está autorizada a retirar
do Cantareira até 27 metros cúbi-
cos por segundo (27 mil litros)
durante o mês.

Além das residências da re-
gião metropolitana da capital,
esse volume também abastece
Campinas, nas bacias dos rios
Piracicaba, Capivari e Jundiaí.

Como medida de mitigação, a
ANA autorizou a manutenção da
captação de água transposta do
reservatório da Usina Hidrelé-

trica Jaguari, na bacia do rio Pa-
raíba do Sul, que abastece o Rio
de Janeiro.

Com a autorização, o volu-
me anual máximo de água pas-
sível de transposição da usina
Jaguari para o reservatório Ati-
bainha, que faz parte do Canta-
reira, em 2026 passa de 162 hm³
(hectômetros cúbicos, ou 162
bilhões de litros) para até 268,28
hm³, alta de 66%. A medida vale
até 31 de dezembro.

Essa tabela de faixas opera-
das pela ANA é diferente da
prevista no contexto da meto-
dologia de gestão hídrica do
Estado de São Paulo. Enquanto
a da agência nacional se refere
apenas ao sistema Cantareira,
que também é abastecido por
rios de domínio da União, a ope-
rada pela Arsesp (Agência Re-
guladora de Serviços Públicos
do Estado de São Paulo) englo-
ba todo o SIM (Sistema Integra-
do Metropolitano), que, além
do Cantareira, conta ainda com
os sistemas Alto Tietê, Cotia,
Guarapiranga, Rio Claro, Rio
Grande e São Lourenço.

A tabela da Arsesp foi manti-
da na faixa 2, embora o nível es-

teja há alguns dias na 3. Se o ní-
vel melhorar, a tendência é que
haja a progressão de faixa.

Na terça-feira, a Arsesp tam-
bém anunciou que a Sabesp
manterá em 8 horas a diminuição
da pressão noturna da água nos
canos na região metropolitana de
São Paulo, para ajudar na resili-
ência hídrica da região.

A boa notícia é que a frente
fria que chegou ao Sudeste nes-
ta terça-feira provocou chuvas
volumosas em todo o SIM, dan-
do um fôlego nos reservatórios.

No Cantareira e no Alto Tie-
tê, que representam cerca de 80%
do abastecimento da região me-

tropolitana, a Sabesp registrou,
apenas neste primeiro dia de se-
tembro, 25,5 mm e 25,4 mm de pre-
cipitação, respectivamente. As
médias históricas para todo o mês
são de 78,8 mm e 57 mm.

Assim, os dois sistemas tive-
ram um aumento de 0,1 ponto
percentual no volume, enquanto
o SIM aumentou 0,3 ponto per-
centual.

Com o fortalecimento do El
Niño até o fim do ano, a previsão
é de ondas de calor, mas com
possibilidade de novas panca-
das de chuva que podem ajudar
na recuperação dos mananciais.
(Folhapress)

Etecs de SP abrem inscrições para quase
90 mil vagas no primeiro semestre de 2027

O Centro Paula Souza (CPS)
abriu na quarta-feira (2) as ins-
crições para o Vestibulinho das
Escolas Técnicas Estaduais
(Etecs) para o primeiro semes-
tre de 2027. São mais de 89 mil
vagas para ingresso nos Ensi-
nos Médio, Técnico, Integrado
e Especialização Técnica, distri-
buídas em mais de 200 cursos
por todo o Estado de São Paulo.
As inscrições devem ser realiza-
das até as 20h do dia 3 de no-
vembro, exclusivamente pelo
site vestibulinho. etec.sp.gov.br,
mediante pagamento de taxa de
R$ 50. A prova será aplicada em
6 de dezembro.

As oportunidades, oferta-
das nas 229 Etecs e nas classes
descentralizadas distribuídas
em todo o estado, abrangem di-
versas áreas de formação, como
Gestão e Negócios, Informação
e Comunicação, Controle e Pro-
cessos Industriais, e Ambiente
e Saúde.  As vagas podem ser
consultadas na página https://
vestibulinho.etec.sp.gov.br/
unidades-cursos/, detalhadas
por cidade, unidade, curso e
período.

Candidatos que precisam de
atendimento diferenciado e
Pessoas  com Defic iência
(PCDs) deverão se inscrever
entre 2 e 30 de setembro – o
resultado desta análise será
divulgado no dia 6 de outu-
bro, com possibilidade de re-
curso entre 7 e 13 de outubro.
O resultado dos recursos será
divulgado em 21 de outubro.

Já aqueles que solicitaram o
benefício da redução da taxa de
inscrição deverão aguardar o
resultado da análise, que será
divulgado a partir das 15h do
dia 15 de setembro, para se ins-
crever no processo seletivo. A
concessão do benefício não
substitui a inscrição, que deve-
rá ser concluída pelo candida-
to. Quem receber o pedido com
resposta indeferida poderá
apresentar recurso entre 16 e 17
de setembro. A resposta ao re-
curso será disponibilizada no

dia 29 de setembro.

Como se inscrever
Para fazer a inscrição, o can-

didato deve acessar o site ofi-
cial, criar um cadastro com CPF
e senha de segurança, preen-
cher a ficha eletrônica, o relató-
rio socioeconômico e escolher
o curso e a unidade de estudo
desejada. A inscrição para fazer
a prova só terá validade após o
pagamento da taxa de participa-
ção, via boleto bancário, inter-
net banking ou através da fer-
ramenta getnet com cartão de
crédito pelo próprio site. A con-
firmação da inscrição será en-
viada por e-mail em até 10 dias
após o pagamento da taxa.

No caso dos Ensinos Mé-
dio, Técnico (presencial) e In-
tegrado, é possível efetuar até
cinco inscrições diferentes.
Para cada uma delas, será gera-
do um novo boleto.

Quem pode se inscrever
Ensino Médio, Ensino Mé-

dio integrado ao Técnico e
AMS (Articulação da Forma-
ção Profissional Média e Superi-
or): é necessário possuir no mo-
mento da matrícula o certificado
de conclusão do Ensino Funda-
mental I, a Declaração de Con-
clusão assinada por agente es-
colar ou o Exame Nacional para
Certificação de Competências de
Jovens e Adultos (Encceja).

Cursos técnicos: o candida-
to deve ter concluído ou estar
cursando a partir da segunda
série do Ensino Médio. Quem
concluiu ou está cursando a
Educação de Jovens e Adultos
(EJA) ou realizou o Exame Naci-
onal para Certificação de Com-
petências de Jovens e Adultos
(Encceja) precisa apresentar ao
menos um destes documentos:
Certificado de Conclusão do En-
sino Médio ou declaração de
matrícula a partir do 2º termo da
EJA; dois certificados de apro-
vação em áreas de estudos da
EJA/CEEJA; boletim de aprova-
ção do Encceja emitido pelo
Ministério da Educação (MEC)
ou certificado de aprovação em
duas áreas de estudos avalia-
das pelo Encceja.

Para os cursos técnicos em
Enfermagem, Serviços de Res-
taurante e Bar e Viticultura e
Enologia, o candidato deverá
ter 18 anos completos até 31/
01/2027.

Especializações técnicas de
nível médio: é necessário ter
concluído o Ensino Médio e um
curso técnico vinculado à área
de especialização. Para a Espe-
cialização em Gestão de Proje-
tos, o requisito é ter concluído
curso técnico ou superior até
10/01/2027.

Também é permitida a parti-
cipação de estudantes na con-
dição de treineiros.

As Etecs oferecem compu-
tadores com acesso à internet
aos candidatos que necessi-
tam de apoio para esta etapa.
O interessado deve entrar em
contato com a unidade para
verificar os horários de aten-
dimento.

Inclusão social
Entre as políticas adotadas

pelo CPS para ampliar o acesso
às Etecs, está o Sistema de Pon-
tuação Acrescida, que consis-
te no acréscimo de pontos à
nota final obtida no processo
seletivo. Neste caso, o benefí-
cio concede bônus de 3% a
candidatos pretos e pardos e
10% àqueles que cursaram in-
tegralmente o Ensino Funda-
mental II em escola pública.
Quando o estudante se enqua-
dra nas duas condições, o
acréscimo chega a 13%. A nota
final para os Cursos de Especi-
alização não prevê pontuação
acrescida.

O processo seletivo também
prevê solicitação de condições
especiais para candidatos com
deficiência, mediante envio de
laudo médico, e o uso do nome
social para candidatos transgê-
neros, mediante indicação no
formulário e apresentação da
documentação exigida.

Em caso de dúvidas, o can-
didato pode acessar o “Fale Co-
nosco” do site vestibulinho.
etec.sp.gov.br e encaminhar
uma mensagem ou entrar em
contato com a Central de Infor-
mações ao Candidato pelos te-
lefones: (11) 3471-4071, para
Capital e Grande São Paulo, e
0800 772 2829 para demais loca-
lidades.

Todos os detalhes sobre o
Vestibulinho estão disponí-
veis no Manual do Candida-
to e na portaria que estabele-
ce as normas do processo se-
letivo. Todas as informações
es tão  d isponíve is  no  s i te
w w w . v e s t i b u l i n h o .
etec.sp.gov.br/documentos/
portaria.asp. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Ex-vereador (PT) José Eduardo Cardozo, ex-ministro/Justiça

da Dilma que não conseguiu ser ministro no Supremo, deve estar
dando graças a DEUS não estar [aos 67 anos] tendo que engolir
[com casca e tudo] o caso Vorcaro/banco Master

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito Paulo Maluf (Arena e PPB) faz hoje 95 anos. Fa-

chin, atual presidente no Supremo, deu indulto de Natal/2022,
extinguindo as penas de prisão [convertida em domiciliar]. Em
2018 perdeu o mandato de deputado federal (PP/SP)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-vereador na capital, Milton Leite inverteu as candidaturas

dos filho Miltinho [da ALESP pra Câmara Deputados/as] e Ale-
xandre [da Câmara Deputados/as pra ALESP], visando possível
futura indicação a um dos Tribunais de Contas

.
GOVERNO (São Paulo)
Ex-ministro do Bolsonaro (PL) e eleito por ele como governa-

dor, Tarcísio (Republicanos) pode entrar pra história como quem
elegeu 2 deputados [Derrite/PP federal e André/PL na ALESP] ao
Senado, bancados por quem nem era do Estado

.
CONGRESSO (Brasil)
Ex-vereador da capital, Milton Leite inverteu a candidaturas

dos filhos Miltinho [da ALESP pra Câmara Deputados/as] e Ale-
xandre [da Câmara Deputados/as pra ALESP], visando possível
futura indicação a um dos Tribunais de Contas

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Se o leitor/a já leu pelo menos um dos livros do ‘candidato’

(Avante) Augusto Nunes, já percebeu que ele usa e abusa das
suas bossas, verves e malemolências pra conquistar corações e
vender ainda mais livros na Bienal do Livro SP

.
PARTIDOS (Brasil)
Por mais que algumas ‘pesquisas’ tentem manipular suas mar-

gens de erro, o fato é que está ficando quase impossível manipular
pra que Lula (dono do PT) não esteja ora ganhando e ora perden-
do nos ‘empates’ com o Flavio (PL)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Se o Supremo já tivesse o seu Código [de Éticas] e sua Corre-

gedoria [como no STJ, TSE, TST e STM], além dos tribunais esta-
duais e regionais federais, possivelmente os deuses não estariam
em guerra no Monte Olimpo brasileiro ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por tornar-se referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Produção industrial interrompe
2 meses de queda e sobe 0,2% em julho
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A Nestlé divulgou na terça-
feira (1°) que vendeu a divisão
de produtos ligados a vitami-
nas, minerais e suplementos
para o fundo de private equity
Yellow Wood Partners por US$
1 bilhão (R$ 5,19 bilhões).

Segundo o comunicado
da empresa, a transação ain-
da deve passar por aprova-
ções de agências regulatóri-
as e a previsão é que seja con-
cluído até o fim do primeiro
semestre de 2027.

De acordo com o site oficial
da empresa no Brasil, o setor
vendido nesta segunda inclui as
marcas Nutren, FibreMais e
Nestlé Baby&me. Mundialmen-
te, a marca mais conhecida é o
Gardens of Life.

A companhia suíça já anun-
ciou neste ano que vendeu
50% do seu negócio de águas
e bebidas premium, que inclui
as marcas Perrier, São Pellegri-
no, Acqua Panna e Nestlé Pure
Life, e também se desfez da di-
visão de sorvetes.

Nestlé vende divisão de
vitaminas e suplementos

 por US$ 1 bilhão
A empresa de investimen-

tos Platinum Equity deve pagar
cerca de 3 bilhões de euros
(pouco mais de R$ 17 bilhões)
pelas marcas de águas e bebi-
das, enquanto a divisão de sor-
vetes foi negociada para a Fro-
neri, com quem já tinha uma jo-
int venture no setor.

"Estamos concentrando
nossos recursos nas áreas em
que temos a maior vantagem
competitiva", afirmou o CEO da
Nestlé, Philipp Navratil, que
assumiu o comando da empre-
sa em setembro do ano passa-
do. Ele substituiu Laurent Frei-
xe, que foi demitido por um re-
lacionamento romântico não
divulgado com uma subordina-
da direta.

Desde sua nomeação, Na-
vratil anunciou o corte de 16 mil
empregos até o fim de 2027 e
disse que a companhia deve
focar seus negócios nas divi-
sões de café, alimentos, nutri-
ção e produtos para animais de
estimação. (Folhapress)
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A produção da indústria bra-
sileira cresceu 0,2% na passagem
de junho para julho. O resultado
interrompe dois meses seguidos
de queda. Dessa forma, o setor
acumula alta de 1,1% ao longo
de 2026 e soma expansão de 0,6%
nos últimos 12 meses.

Na comparação com julho de
2025, a indústria recuou 0,5%. A
média móvel trimestral, que aju-
da a identificar a trajetória recen-
te do setor, encolheu 0,8%.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Industrial Mensal (PIM),
divulgada na quarta-feira (2) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

De acordo com o IBGE, a va-
riação positiva acumulada em 12
meses (0,6%) representa “ligei-
ra perda de ritmo” em compara-
ção ao acumulado até junho de
2026 (0,7%).

Veja o comportamento da in-
dústria brasileira ao longo do
ano, na comparação entre meses
imediatamente seguidos: Janeiro:
2,1%; Fevereiro: 1,0%; Março:
0,1%; Abril: 1,2%; Maio: -1,0%;
Junho: -1,6%; Julho: 0,2%

O desempenho de julho
deixa a indústria 2,1% acima do
patamar pré-pandemia de co-
vid-19 (fevereiro de 2020) e
15% abaixo do nível mais alto
já registrado, alcançado em
maio de 2001.

Influências
A pesquisa revela que três das

quatro grandes categorias eco-
nômicas apresentaram avanço de
junho para julho:

bens de consumo duráveis: 3,2%
bens de capital: 2,4%
bens de consumo semi e não

duráveis: 0,5%
bens intermediários: -0,2%
Das atividades monitoradas

pelo IBGE, 13 das 25 tiveram alta
entre os meses:

equipamentos de informática,
produtos eletrônicos e ópticos: 12,2%

produtos alimentícios: 1%
coque, produtos derivados

do petróleo e biocombustíveis: 1,1%
outros equipamentos de

transporte: 11,2%
produtos do fumo: 11,1%
máquinas, aparelhos e mate-

riais elétricos: 2,3%
confecção de artigos do ves-

tuário e acessórios: 2,6%
Pelo lado negativo, a maior

pressão de baixa veio da indús-
tria extrativa, que recuou 1%.

O IBGE acrescenta que outras
contribuições negativas relevan-

tes ficaram como impressão e re-
produção de gravações (-17,2%),
produtos diversos (-9,0%), meta-
lurgia (-1,4%), produtos químicos
(-0,8%) e celulose, papel e pro-
dutos de papel (-1,3%).

O índice de difusão mostrou
que 69,6% dos 789 produtos
pesquisados pelo IBGE apre-
sentaram desempenho positivo
na passagem de junho para ju-
lho. Esse é o segundo maior in-
dicador do ano, perdendo ape-
nas para março (80,6%). (Agên-
cia Brasil)

O IDC (Instituto de Direito
Coletivo) e a associação SIS (So-
luções Inclusivas Sustentáveis)
planejam pedir neste mês que a
Justiça do Rio de Janeiro analise
um pedido de liminar para que a
CVM (Comissão de Valores Mo-
biliários) volte a exigir a divulga-
ção de dados financeiros sobre
sustentabilidade.

Conforme a resolução 193/
2023, empresas de capital aberto
no Brasil seriam obrigadas a pu-
blicar relatórios de clima e sus-
tentabilidade a partir de 2027, com
base em informações de 2026. Em
maio, porém, o órgão publicou a
resolução 244/2026 e tornou op-
cional a publicação dos reportes.
As duas entidades são autoras
de uma ação civil pública que
questiona a derrubada da norma.

Luciane Moessa, diretora exe-
cutiva e técnica da SIS, diz à re-
portagem que, caso a Justiça de-
cida invalidar a resolução mais
recente, há chance de as compa-
nhias serem obrigadas a divulgar
dados sobre 2026.

“Considerando que as empre-
sas já estavam se preparando nos
primeiros cinco meses do ano,
elas já deviam ter levantado vári-
as informações. Eu avalio que, a
essa altura, o dano ainda é rever-
sível”, acrescenta.

A ação das organizações
menciona a falta de consulta pú-
blica e de justificativa para a reti-
rada da obrigatoriedade, além de
argumentar que se trata de retro-
cesso ambiental e regulatório. O
caso tramita na 30ª Vara Federal
do Rio de Janeiro.

O juiz Marcelo da Fonseca
Guerreiro havia negado um pri-
meiro pedido de liminar e exigido
a manifestação da CVM. Em con-
testação, o órgão afirmou que a
ação civil pública não seria o es-
paço adequado para tratar do
assunto.

“A CVM agiu nos estritos li-
mites de sua legítima discriciona-
riedade, de modo que os ajustes
normativos promovidos, culmi-
nando com a edição da resolu-
ção 244, se encontram dentro dos
parâmetros legais, pelo que de-
vem ser julgados improcedentes
os pedidos autorais”, declarou a
entidade.

O magistrado exigiu a apre-
sentação do processo adminis-
trativo que embasou a resolução
244 e afirmou que o desfecho da
disputa depende de análises so-
bre a violação ou não de dois prin-
cípios: da vedação ao retrocesso
em tema ambiental e da proteção
da confiança legítima dos agen-

Entidades pedirão à Justiça
que CVM retome exigência
de dados de sustentabilidade

 às empresas
tes de mercado.

“Existe uma boa probabilida-
de, agora que ele [o juiz] viu que
a gente trouxe argumentos, que
a CVM não trouxe nenhum ar-
gumento de peso e que ele já
ouviu o outro lado, de ele even-
tualmente conceder a liminar”,
diz Moessa.

O juiz aceitou receber a con-
tribuição técnica do Observató-
rio do Clima, rede composta por
mais de cem entidades ambien-
talistas, algo que a diretora da
SIS afirma enxergar como sinal
favorável à liminar.

Especialistas viam a resolu-
ção 193/2023 como um combate
ativo ao “greenwashing” (“la-
vagem verde”, em inglês), prá-
tica na qual companhias inflam
ou mentem sobre seus compro-
missos com a preservação da
natureza.

O recuo na agenda de sus-
tentabilidade da CVM aconteceu
após pressão do setor. A Abras-
ca (Associação Brasileira das
Companhias Abertas) havia pro-
tocolado um ofício no final do ano
passado pedindo a derrubada das
regras ou o adiamento por três
anos. O argumento usado era de
que a norma traria custo alto às
empresas, que poderia chegar a
70% dos gastos em auditoria.

Segundo ofício da CVM di-
vulgado no último dia 27, empre-
sas que já entregaram voluntari-
amente essas informações não
serão mais obrigadas a reportá-
las por no mínimo três anos con-
secutivos, ao contrário do que
previa a resolução 244.

Conforme a resolução 193, os
relatórios teriam de conter dados
detalhados sobre ativos vulne-
ráveis aos impactos ambientais e
metas de emissões dos gases do
efeito estufa. Também precisari-
am mostrar riscos e oportunida-
des ambientais que poderiam afe-
tar o fluxo de caixa das empresas,
o acesso a financiamento ou o
balanço patrimonial.

Os reportes teriam de citar a
porcentagem dos ativos da com-
panhia que estivessem vulnerá-
veis ao clima, além de mencionar
os fatores que poderiam impac-
tar as atividades, como a transi-
ção energética, e esclarecer se a
companhia pretendia alterar os
negócios devido às mudanças
climáticas. Os documentos deve-
riam seguir padrões do ISSB
(Conselho Internacional de Nor-
mas de Sustentabilidade) tradu-
zidos pelo CBPS (Comitê Brasi-
leiro de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade). (Folhapress)

Empresários e banqueiros
pedem estabilidade a Lula e se

queixam de juros altos
Convidados para um jantar no

Palácio do Alvorada, empresários
e banqueiros defenderam a neces-
sidade de estabilidade econômi-
ca e institucional em jantar ofere-
cido pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) na noite da se-
gunda-feira (31) em Brasília.

Ao ouvir queixas de seus
convidados sobre taxa de juros,
inadimplência e o loteamento
político de agências reguladoras,
Lula acenou com a promessa de
corte de despesas, comprometen-
do-se a perseguir a meta de su-
perávit apresentada pela equipe
econômica para 2027.

O governo estima um supe-
rávit primário de R$ 18,6 bilhões
em 2027, equivalente a 0,13% do
PIB (Produto Interno Bruto), se-
gundo a proposta de Orçamento
para 2027 apresentada na segun-
da-feira (31). Para honrar a pro-
messa, o governo vai precisar
entregar uma melhora nas con-
tas de R$ 70,6 bilhões na compa-
ração com este ano, quando há
um déficit efetivo previsto de R$
52 bilhões.

Também para afastar qual-
quer ameaça à autonomia do Ban-
co Central, Lula afirmou que bus-
cará garantir condições para a
queda sustentada dos juros sob
condução do BC (Banco Central).

O presidente tomou a inicia-
tiva de negar rumores recorren-
tes nos bastidores de Brasília de
que o chefe do BC, Gabriel Gali-
polo, estava sendo considerado

um traidor no governo. Segundo
relatos, Lula admitiu frustração
com o ritmo de queda dos juros,
mas disse contar com Galípolo.

Ainda segundo participan-
tes, Lula pregou a necessidade
de um compromisso dos outros
poderes para o corte de despe-
sas, para eliminar pautas-bomba
e outras medidas de impacto fis-
cal. Ao lembrar que boa parte das
despesas é engessada, Lula de-
fendeu o crescimento da econo-
mia, chegando a propor que os
comensais confiassem no consu-
mo das classes C e D.

Convidados mais alinhados
ao governo manifestaram preo-
cupação com uma ameaça de ins-
tabilidade institucional no Brasil,
o que permitiu que Lula apresen-
tasse sua chapa como a garantia
de crescimento com estabilidade.

O presidente disse que se
sente incomodado ao ser ques-
tionado sobre seu compromis-
so com responsabilidade fiscal.
Após ouvir a intervenção do
vice-presidente Geraldo Alck-
min em favor de um ajuste mais
rigoroso, Lula sugeriu que as
comparações começassem pelo
perfil dos vices.

Ao reafirmar compromisso
com responsabilidade fiscal, Lula
mencionou os números do go-
verno de Jair Bolsonaro (PL)
como prova de seus esforços.

Afinado ao governo, um dos
convidados apontou a composi-
ção da Alerj (Assembleia Legis-

lativa do Rio) e a atuação das
milícias no Rio como uma de-
monstração do que poderá acon-
tecer em caso de derrota.

Apesar das manifestações de
apoio dos presentes, em unísso-
no, os convidados criticaram a
taxa de juros e pediram ao presi-
dente uma maior estabilidade
para investir em projetos de de-
senvolvimento como a explora-
ção de terras raras, do petróleo
na Margem Equatorial, além de
projetos relativos à transição
energética e à reindustrialização.

Entre os banqueiros estavam
Luiz Carlos Trabuco Cappi, do
Bradesco, Roberto Setúbal, do
Itaú Unibanco, e André Esteves,
dono do BTG Pactual.

Ao citar o Congresso, Lula
criticou emendas impositivas,
usando como exemplo o caso de
um senador abocanhar emendas
num total de R$ 70 milhões.

Lula também ouviu críticas ao
loteamento de agências regula-
doras e de órgãos, como o Cade
(Conselho Administrativo de
Defesa Econômica) e a CVM (Co-
missão de Valores Mobiliários).

Os empresários falaram de
entraves burocráticos enfrenta-
dos nas agências. Em resposta,
o presidente lembrou que o go-
verno depende do Senado para a
composição de diretorias, reco-
nhecendo que isso dificulta mui-
to uma gestão integrada entre os
ministérios e as agências.

Empresários relataram ao

presidente elevado nível de
inadimplência em seus setores,
e, segundo relatos, Luiz Carlos
Trabuco Cappi, do Bradesco,
apontou para a necessidade de
convergência das políticas mo-
netária e fiscal.

O empresário Rubens Menin,
da MRV Engenharia, tratou do
impacto dos juros nos financia-
mentos do programa Minha Casa,
Minha Vida, uma das vitrines da
gestão petista, e que estão com
inadimplência alta. Eraí Maggi, do
grupo Bom Futuro, também falou
do problema do endividamento
na agricultura e das linhas de cré-
dito com juros muito altos.

Lula disse que tem consciên-
cia e que vai fazer corte de des-
pesas.

Um dos empresários chegou
a afirmar que gostaria de andar
nas ruas com tranquilidade, e Lula
voltou a prometer a criação do
Ministério da Segurança Pública.
Fora do tema econômico, André
Esteves defendeu a segurança
das urnas e a lisura nas eleições.

Originalmente, o jantar desta
segunda-feira não contaria com
a participação de representan-
tes do setor financeiro. Mas a
lista de presenças teria sido am-
pliada após jantar oferecido por
Marcelo Kayath, sócio da ges-
tora QMS Capital e ex-diretor do
banco de investimentos do Cre-
dit Suisse no Brasil, com o presi-
denciável Flávio Bolsonaro (PL).
(Folhapress)

Tribunal do Cade vai contra área
técnica e aprova compra de
 central de registros pela B3

O tribunal do Cade (Conselho
Administrativo de Defesa Econô-
mica) aprovou a compra do con-
trole da CRDC (Central de Regis-
tro de Direitos Creditórios) pela
B3, ampliando o poder de merca-
do da Bolsa de Valores brasileira.

A CRDC é uma empresa que
atua no registro de ativos finan-
ceiros, como duplicatas, CDBs (Cé-
dulas de Crédito Bancário), CPRs
(Cédulas de Produto Rural) e no-
tas promissórias. A companhia
presta serviços para instituições
como bancos, fintechs, fundos de
recebíveis, factorings e securitiza-
doras. O registro permite identifi-
car os direitos creditórios e dar se-
gurança às operações de crédito
que têm esses ativos como lastro.

Os conselheiros decidiram dar

aval ao negócio após um acordo
firmado com a empresa, que está em
sigilo. A área técnica do Cade havia
sugerido a reprovação da operação,
após identificar que a B3 concen-
traria ainda mais o mercado.

A CRDC é controlada pela As-
sociação Comercial de São Paulo,
que é sua atual única acionista. O
negócio em análise pelo Cade pre-
vê que a B3 compre 60% da empre-
sa e estabeleça, ao mesmo tempo,
um acordo de parceria com a CRDC
e a associação. A operação coloca
a B3, que já tem forte presença na
infraestrutura do mercado financei-
ro, em um segmento no qual a
CRDC é uma das empresas que fa-
zem o registro de ativos.

O conselheiro relator do caso
foi José Levi, seguido por unani-

midade pelos demais três membros
do tribunal do Cade, que também
entenderam que não há riscos con-
correnciais com o acordo firmado.

Em maio, a Superintendência-
Geral recomendou a reprovação
da operação e enviou o caso ao
tribunal da autarquia. Para a área
técnica, a compra eliminaria um
concorrente em mercados consi-
derados concentrados e com bar-
reiras à entrada. O Cade também
apontou riscos decorrentes da
combinação entre a posição da
B3 em diferentes mercados e a
atuação da CRDC, incluindo a
possibilidade de uso de serviços
combinados, descontos e outras
estratégias para favorecer a em-
presa em mercados relacionados.

A CERC (Central de Recebí-

veis), uma das principais concor-
rentes da CRDC no mercado de
registro de direitos creditórios,
contestou a operação.

Juliana Domingues, advogada
da CERC no caso e ex procurado-
ra-chefe do Cade, afirmou que a
empresa concorrente sugeriu me-
canismos de prevenção de subsí-
dios cruzados para preservar a
transparência das tarifas cobradas
no mercado, o que foi contempla-
do pelo acordo aprovado. “A par-
ticipação do terceiro interessado
garantiu a preservação da concor-
rência nesse mercado”, afirmou.

O acordo também prevê que
uma cláusula de acompanha-
mento de seu cumprimento por
um agente independente. (Fo-
lhapress)
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 O Ministério do Trabalho
notificou 115 empresas, inclu-
indo gigantes do setor de
vale-refeição, por descumpri-
rem regras previstas em lei
para a alimentação do traba-
lhador. A pasta prevê multas
de até R$ 50 mil pela violação.

Entre as infrações está a
cobrança de taxas considera-
das abusivas sobre os esta-
belecimentos comerciais que
aceitam vale-refeição e ali-
mentação, além da permissão
do uso do cartão para compra
de produtos como bebida al-
coólica, itens de limpeza e ra-
ção para animais, ou seja, não
relacionados com nutrição do
trabalhador.

As quatro gigantes do se-
tor de benefícios -VR, Alelo,
Pluxee e Ticket Restaurante-
foram autuadas na ação por
infrações apontadas pela
equipe do governo. Já entre
os estabelecimentos notifica-
dos há restaurantes, super-
mercados e empresas que
concedem benefícios a fun-
cionários.

Em notas enviadas por as-
sessorias de imprensa, as
quatro empresas confirmam o
recebimento da notificação
do ministério, dizem que pres-
tarão os esclarecimentos ne-
cessários à pasta e defendem
a própria atuação no âmbito
do PAT.

A fiscalização do Ministé-
rio do Trabalho identificou
descumprimento de decreto
do PAT (Programa de Alimen-
tação do Trabalhador) publi-
cado no fim de 2025, que es-
tabeleceu limite de até 3,6%
para taxas cobradas de restau-
rantes e supermercados por
empresas de tíquetes, com re-
dução de 30 para 15 dias no
prazo para que os estabeleci-
mentos recebem os pagamen-
tos pelas transações.

Antes, as alíquotas chega-
vam a até 8%, o que elevaria o
custo da alimentação do tra-
balhador, segundo integran-
tes do governo ouvidos pela
reportagem.

A nova regra mantém ain-
da a proibição ao rebate, con-
junto de descontos e bonifi-
cações para as empresas con-
tratantes das bandeiras de
vale-refeição e alimentação
que levava ao aumento das
taxas cobradas dos estabele-
cimentos comerciais para
compras nestes cartões.

Outro descumprimento,
não relacionado ao decreto,
diz respeito ao uso indevido
dos tíquetes. Na fiscalização,
os auditores detectaram que
trabalhadores compravam
com os cartões itens não re-
lacionados a alimentação ou
refeição, o que viola as de-
terminações do governo para
o benefício.

Como mostrou a Folha de
S. Paulo, as companhias de
tíquetes davam benefícios
para companhias que não
aderissem ao PAT. Entre eles
estava a possibilidade de que
a empresas de vale-refeição
pagassem uma parte dos be-
nefícios oferecidos aos fun-
cionários, como plano de saú-
de e programas de incentivo
à academia.

Pelo PAT, o governo ofe-
rece ao empregador acesso a
incentivos fiscais, como de-
dução de até 4% do Imposto
sobre a Renda das Pessoas
Jurídicas para empresas en-
quadradas no regime de lucro
real. Além disso, todas as be-
neficiárias do PAT são isen-
tas do recolhimento do INSS

Governo notifica gigantes de
vale-refeição por descumprir
regras e permitir compra de

bebida alcoólica
(Instituto Nacional do Seguro
Social) e FGTS (Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço)
sobre o valor do benefício.

Com os vales, as empresas
veem oportunidade de ampli-
ar as vantagens concedidas
para funcionários a um custo
menor. Para muitas delas, pa-
gar integralmente esses tipos
de benefícios, incluindo im-
postos e encargos trabalhis-
tas, seria mais custoso do que
não receber os incentivos.

Além da continuidade dos
incentivos, as empresas de
vale-refeição e alimentação se-
guiram cobrando taxas mais al-
tas e mantendo prazo acima de
15 dias para pagar os estabe-
lecimentos comerciais, segun-
do o ministério.

Em nota, a Pluxee diz que a
posição da companhia está ba-
seada em análise da regula-
mentação vigente e diz que
apresentará esclarecimentos e
informações necessários ao
ministério.

A Alelo afirma atuar em es-
trita conformidade com a legis-
lação vigente e com as diretri-
zes do PAT e que apresentará
justificativas técnicas dentro
do prazo legal estabelecido
pelos órgãos competentes.

A Ticket diz que apresen-
tará defesa e os esclarecimen-
tos cabíveis dentro do prazo
previsto, pelos canais ade-
quados.

Já a VR declara observar a
legislação e a regulamentação
aplicáveis ao PAT e afirma que
os esclarecimentos serão apre-
sentados nos procedimentos
próprios, dentro dos prazos e
pelos meios previstos na le-
gislação.

Para Rogério Araújo, coor-
denador-geral do PAT, as em-
presas entendem que o decre-
to do Ministério do Trabalho
cria regras apenas para as
companhias que participam do
programa.

Ele diz que as gigantes de
vale refeição avaliam que há
clientes concedendo auxílios
por fora do programa do go-
verno, baseados em regra da
CLT (Consolidação das Leis
do Trabalho) e, por isso, não
precisam se sujeitar às deter-
minações da pasta.

"As empresas estavam
oferecendo benefícios diferen-
tes: um de acordo com PAT,
outro de acordo com a CLT. Só
que o decreto se aplica aos
dois. Temos um parecer da
consultoria jurídica do minis-
tério dizendo isso. Limite de
taxa, proibição de rebate, pra-
zo de liquidação, é tudo igual.
Essas regras têm que ser cum-
pridas em qualquer modalida-
de", afirma Rogério.

Sobre o uso indevído dos
tíquetes, o coordenador res-
salta que as empresas teriam
mecanismos para impedir as
compras indevidas. Ele cita,
por exemplo, a suspensão em
tempo real de transações con-
sideradas suspeitas por ope-
radoras de cartão de crédito.

"Eles sabem o que aconte-
ce. É uma questão de vontade
de apertar o botãozinho e fa-
lar 'isso aqui não vai passar'."

O pagamento das multas
pelo descumprimento do de-
creto pode não ocorrer devi-
do ao processo ainda em sus-
penso, na avaliação de audi-
tores consultados pela repor-
tagem sob condição de anoni-
mato. Eles defendem também
um aumento no valor da mul-
ta, que não corresponde ao
movimento bilionário das em-
presas. (Folhapress)

Petrobras reajusta preço médio do
querosene de aviação em 13,9%

A Petrobras reajustou o pre-
ço do querosene de aviação
(QAV) em 13,9%, em média. O
novo valor entrou em vigor na
terça-feira (1º). A empresa atri-
buiu o aumento a reflexos da
guerra no Oriente Médio, que
causa problemas na logística da
indústria do petróleo.

De acordo com a estatal, o
combustível passa a custar, na
média, R$ 0,68 a mais por litro.
Nas refinarias da companhia es-
palhadas pelo país, o novo pre-
ço do QAV varia de R$ 5,44 a R$
5,70 por litro.

A variação na comparação
com o mês passado chega a
14,34% em São Luís. O menor
aumento é de 13,51% em Cano-
as, no Rio Grande do Sul.

Por contrato, o preço do com-
bustível vendido às distribuido-
ras é reajustado sempre no dia 1º
de cada mês. O QAV é utilizado
por aviões e helicópteros.

O combustível responde por
cerca de 30% das despesas ope-
racionais das companhias aéreas
brasileiras, segundo a Agência

Nacional de Aviação Civil (Anac),
órgão regulador do setor.

Efeito a guerra
Desde o início do ano, o

QAV subiu 53,3%, o que repre-
senta R$ 1,94 a mais por litro.
De acordo com a Petrobras, o
reajuste “reflete a elevação das
cotações internacionais do
Querosene de Aviação, impul-
sionada pelas tensões geopolí-
ticas no Oriente Médio”.

Com o desencadeamento
da guerra dos Estados Unidos
e Israel contra o Irã, em 28 de
fevereiro, a cadeia logística da
indústria do petróleo sofreu
perturbações, o que levou à dis-
parada de preços.

O motivo principal é a insta-
bilidade do Estreito de Ormuz,
passagem marítima ao sul do Irã.
Antes da guerra, 20% da produ-
ção internacional de óleo e gás
passavam pela região. Com me-
nos oferta de petróleo nos mer-
cados, o preço subiu.

Apesar de o Brasil ser pro-
dutor de petróleo, o produto e

seus derivados, por serem com-
modities (matéria-prima negoci-
ada em grandes quantidades),
têm o preço definido no merca-
do internacional.

Parcelamento
Em abril, a Petrobras reajus-

tou o QAV em 55%. Em maio
houve alta de 18%. Na ocasião,
para suavizar o efeito do enca-
recimento nos caixas das com-
panhias aéreas, a estatal permi-
tiu que as distribuidoras parce-
lassem o reajuste.

Como houve momentos em
que os EUA e o Irã se aproxima-
ram de um acordo, a Petrobras
chegou a reduzir o QAV em ju-
nho e julho. Mas em agosto, vol-
tou a subir 1,9%, assim como
agora em setembro.

A empresa explica que o pre-
ço do QAV no Brasil segue “fór-
mula paramétrica contratual que
atua como amortecedor de cur-
to prazo, resultando em ajustes
mais moderados do que os ob-
servados nos mercados inter-
nacionais”.

A Petrobras informou que re-
tomou, em setembro, o programa
de parcelamento dos reajustes.

“A iniciativa permitirá que as
distribuidoras parcelem o aumen-
to em três parcelas mensais, re-
duzindo o impacto financeiro”,
declarou.

A estatal confirmou também
que todo volume solicitado pe-
las distribuidoras está garantido.

Cadeia de venda
A Petrobras comercializa para

as distribuidoras o QAV produzi-
do nas refinarias da empresa ou
importado. Uma vez comprado
pelas distribuidoras, as empresas
transportam o combustível e ven-
dem para companhias de trans-
porte e outros consumidores fi-
nais nos aeroportos ou ainda para
revendedores.

A estatal tem participação de
cerca de 85% da produção do
QAV, mas o mercado é aberto à
livre concorrência, sem restrições
para outras empresas atuarem
como produtoras ou importado-
ras. (Agência Brasil)

A Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ) do Senado apro-
vou, na quarta-feira (2), por vo-
tação simbólica, a proposta de
emenda à Constituição (PEC) que
põe fim à jornada de seis dias de
trabalho por um de descanso
(6x1). A matéria ainda precisa pas-
sar pelo plenário da Casa, em dois
turnos de votação.

A PEC 221 de 2019 prevê a
obrigatoriedade de descanso re-
munerado de dois dias por sema-
na, sem redução salarial, e reduz
a atual jornada de trabalho de 44
para 40 horas semanais, com uma
regra de transição de 14 meses.

Dos 27 senadores presentes
na comissão, apenas quatro re-
gistraram votos contrários: o
líder da oposição Rogério Ma-
rinho (PL-RN), Hamilton Mou-
rão (Republicanos-RS), Tereza
Cristina (PP-MS) e Jaime Bagat-
toli (PL-RO).

O relator Omar Aziz (PSD-
AM) rejeitou todas as 36 emen-
das apresentadas à PEC, incluin-
do propostas para manter a pos-
sibilidade de escalas de 6x1 ou
jornadas superiores a 40 horas.

“Até porque todas as emen-
das que foram apresentadas, as
36 emendas, nenhuma pede mais
benefício para o trabalhador”,
justificou o relator.

A PEC foi criticada pelo líder
da oposição Rogério Marinho,
que reclamou do pouco tempo

para debater o tema e destacou
que a proposta traria inflação
para a economia.

“Nós vamos gerar, sem dú-
vida nenhuma, inflação, desem-
prego e informalidade em nome
da perpetuação do projeto de
poder”, disse o parlamentar
potiguar.

Estudos sobre o fim da 6x1
divergem sobre os impactos para
a inflação e o Produto Interno
Bruto (PIB, soma de bens e ser-
viços produzidos no país).

Rogério Marinho defendeu
uma outra PEC, a que cria um re-
gime trabalhista por hora traba-
lhada, e defendeu as negociações
individuais entre patrões e em-
pregados para definição da es-
cala de trabalho.

“Esse projeto vai na contra-
mão da necessidade de darmos
competitividade à população,
ao país e à sociedade brasilei-
ra”, criticou.

O líder da oposição ainda
apresentou um destaque para li-
mitar o descanso remunerado
dos trabalhados à apenas um dia
na semana. Porém, o destaque foi
rejeitado pela CCJ.

A senadora Eliziane Gama
(PSD-MA) rebateu os argumen-
tos de Rogério Marinho e citou a
pressão de empresários contra a
PEC por aumentar direitos dos
trabalhadores.

“Toda vez que o Congresso

Nacional busca assegurar direi-
tos trabalhistas, o discurso é o
mesmo, a economia vai quebrar,
o desemprego vai imperar, a in-
flação vai ocorrer. Isso é um dis-
curso simplesmente para atender
os grandes empresários deste
país”, afirmou.

A senadora defendeu que a
PEC assegura mais dignidade à
vida dos trabalhadores, “sobre-
tudo às mulheres brasileiras, que
têm dupla ou tripla jornada de tra-
balho, e hoje, com a aprovação
do fim da escala 6x1, nós vamos
dar dignidade, saúde mental e
vamos melhorar a produtividade
no Brasil”.

O senador Jaime Bagattoli
(PL-RO) reclamou da “falta de
mão de obra” no Brasil e defen-
deu a jornada flexível por hora
trabalhada.

“Está difícil a contratação de
funcionário. Nós, patrões, que-
remos que os nossos funcioná-
rios estejam com a melhor qua-
lidade de vida”, disse, acres-
centando que não tinha como
apoiar a PEC.

“Como é que nós vamos re-
duzir de 44 horas para 40 horas e
essa empresa vai ter a mesma pro-
dução? Claro que não. Não adi-
anta nós dizermos que não vai
aumentar os custos”, completou
o senador por Rondônia.

O relator da proposta, sena-
dor Omar Aziz, lembrou que mes-

mo o PL, partido da oposição,
votou majoritariamente a favor da
PEC na Câmara dos Deputados e
rejeitou a tese de que a redução
da jornada vai “quebrar” a eco-
nomia.

“Quando se criou o 13º salá-
rio, diziam que o Brasil ia quebrar,
ia ter problema. Depois que se
reduziu de 48 horas para 44 ho-
ras, também [apontaram] os mes-
mos problemas. O Brasil é muito
forte e tem uma massa trabalha-
dora que nos dá muito orgulho”,
disse Aziz.

O relator da PEC do fim da 6x1
ainda criticou os acordos indivi-
duais entre patrão e trabalhador,
argumentando que não há igual-
dade de condições nessa relação.

“O assédio ao trabalhador é
quando você faz o contato indi-
vidual. Ou é desse jeito ou ele tá
fora. Aí uma pessoa que tá preci-
sando desesperadamente daque-
le trabalho, vai aceitar. Acordo
individual é assédio ao trabalha-
dor, sim! Acordo coletivo, não!”,
acrescentou.

O relator também rejeitou a
emenda que aumentava a regra
de transição da PEC de 14 meses
para até quatro anos. Foram re-
jeitadas ainda as sugestões de
parlamentares para adiar a imple-
mentação da regra para uma lei
complementar posterior e para
compensações fiscais às empre-
sas.  (Agência Brasil)

Comissão aprova MP da taxa das
blusinhas: texto segue a plenários

A Comissão Mista do Con-
gresso Nacional que analisa a
medida provisória (MP) da “taxa
das blusinhas” aprovou, na quar-
ta-feira (2), o texto que zera o im-
posto de 20% sobre compras in-
ternacionais até US$ 50 (cerca de
R$ 257) feitas pela internet por
meio de remessas postais.

A medida agora segue para
análise dos plenários da Câmara
e do Senado. A expectativa é de
que a MP 1.357 de 2026, editada
pelo Executivo, seja aprovado
nas duas Casas nesta semana,
pois perde a validade na próxima
terça-feira (8).

Ao defender a aprovação da
proposta, a relatora da MP, sena-
dora Leila Barros (PDT-DF), ci-
tou a isenção de tributos fede-
rais para brasileiros que se des-
locam ao exterior e podem adqui-
rir até US$ 1 mil em compras sem
impostos.

“Há uma clara assimetria en-
tre o tratamento das compras in-
ternacionais feitas pelos mais ri-
cos e aquelas realizadas pelas
famílias mais carentes. Tributar
pesadamente essa remessa, ao
mesmo tempo em que se preser-

va a generosa isenção de baga-
gem, equivale a proteger o con-
sumo do mais rico e onerar o do
mais pobre”, justificou.

Leila Barros fez alterações na
MP que chegou do Executivo,
acatando emenda que zera o im-
posto de importação de medica-
mentos que não tem versão simi-
lar no Brasil.

A MP aprovada na Comissão
ainda prevê uma redução de 60%
para 30% da alíquota de importa-
ção para compras de até US$ 3
mil por remessas postais vindas
do exterior.

A mudança prevista na MP foi
criticada pelo senador Izalci Lu-
cas (PL-DF), que argumentou que
a redução das alíquotas deve pre-
judicar os produtores nacionais:

“Nós somos favoráveis de
não taxar. Agora, temos que ter
isonomia. Como é que nós vamos
incentivar o trabalhador chinês
em detrimento do nosso traba-
lhador aqui?”

Mudanças na MP
A senadora Leila Barros ain-

da incluiu na MP a previsão de
uma avaliação periódica, a ser

feita pelo Ministério da Fazenda,
para analisar os efeitos econômi-
cos da isenção proposta.

“A senadora Leila fez a alte-
ração para atender a uma preo-
cupação apresentada pelo setor
produtivo e busca garantir dados
e transparência para acompanhar
os efeitos da política”, informou
a assessoria da relatora.

A Fazenda deverá apresentar
um primeiro relatório em novem-
bro deste ano, com novas avalia-
ções a cada seis meses com in-
formações de indicadores como
emprego e renda, competitivida-
de nacional e arrecadação.

A avaliação periódica da po-
lítica de isenção dessas impor-
tações deve ainda ser acompa-
nhada por setores empresariais
de têxteis e vestuário; calçados;
acessórios; brinquedos e cos-
méticos.

O regime de tributação dife-
renciado para essas compras ain-
da terão que passar por avaliação
anual do Congresso Nacional.

A MP da taxa das blusinhas
sofre oposição de setores empre-
sariais nacionais que alegam
“concorrência desleal” por parte

de empresas estrangeiras, em es-
pecial, da China.

Já o governo argumenta que
a medida favorece o consumo
popular e contribui para formali-
zar essas operações, reduzindo a
informalidade e a evasão fiscal.

Fiscalização
O relatório da senadora Leila

ainda incluiu novas obrigações
para plataformas digitais e ope-
radores logísticos dessas impor-
tações para identificar e comba-
ter fraudes.

“Elas deverão garantir a ras-
treabilidade dos vendedores
estrangeiros, monitorar pa-
drões anormais de remessas,
manter registros eletrônicos
das operações e cooperar com
a Receita Federal.”

Caso as empresas descum-
pram as regras de fiscalização,
estão previstas penalidades
que vão desde a advertência até
multa “proporcional às transa-
ções envolvendo produtos ile-
gais, suspensão temporária das
atividades e, nos casos graves
ou reiterados, proibição de ope-
rar no mercado nacional”. (Agên-
cia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
 O(A)Juízo Titular II-2ª Vara Cível - 

Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).CINDY 
COVRE RONTANI FONSECA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER que nos autos da ação de Execução de Título 
Extrajudicial, movida por Luis Henrique Biscardi Cacheiro 
Cintra foi deferida a intimação por edital de Fernando Maga-
lhaes Bronze CPF nº 267.765.828-31, que se encontra em 
lugar ignorado, da penhora havida sobre o bloqueio judicial 
via SISBAJUD no valor de R$ 8.804,72. Estando em 
termos, expede-se o presente edital, o qual será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de agosto de 2026.   |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
PROCESSO Nº 10061754720248260100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da UPJ da 6ª a 10ª Varas Cíveis - Foro Central
Cível, do Foro Cível Central, Estado de São Paulo, Dr(a). 
FABIO COIMBRA JUNQUEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) MOZART SALDANHA MESQUITA e 
LEOPOLDO SALDANHA MESQUITA, que nos autos de 
Execução de Título Extrajudicial, movida por Condominio 
Edificio Jk Professional Center, foi deferida a intimação por 
edital dos executados, que se encontram em lugar ignorado, 
da penhora havida sobre os imóveis descritos nas matrícula nº 
119.836 do 4º CRI-SP (fls. 133/136), e nº 133.511 do 4º CRI-
SP (fls. 137/139), bem como do bloqueio judicial de R$ 
1.483,77, passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15
dias para impugnação. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos agosto de 2026.                         |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080076 87.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio 
de Eduardo Sarkis Maud, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Guilherme dos Passos 
Streiling, Espólio de Everson Guilherme Streiling, Espólio de Gabriela dos Passos Streiling, Nelza Fossati Streiling, Paulo 
Ricardo Fossati Streiling, Claiton Streiling e Evandro Streiling, ajuizaram ação de adjudicação compulsória, objetivando a 
outorga definitiva de um lote de terreno situado rua Padre José Carlos Correia Toledo n° 21 - Tatuapé, transcrição 36.312, do 9º 
ORI/SP. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                               |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do
PROC. Nº 1143228 80.2025.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra DNA PROPERTIES LTDA., objetivando o imóvel situado na Rua 
Ribeirão Claro nº 441 - Vila Olímpia, contribuinte 299.105.0049-1, declarado de utilidade pública para a implantação do 
Melhoramento Público “Ligação Viária entre a Avenida Hélio Pellegrino e Avenida dos Bandeirantes”, declarados de utilidade 
pública. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2026.                       |  

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 
1183675 37.2023.8.26.0100. A Dra. Juliana Pitelli da Guia, 
Juíza de Direito da 28ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP., 
Faz saber a Jhonatas Luiz Soterio Santana CPF 
473.227.508 70, que Icomon Tecnologia Ltda. ajuizou ação 
Comum, objetivando seja julgada procedente, com a 
condenação do Réu ao pagamento de R$ 1.600,00, 
referente ao dano material causado aos veículos locados 
pela autora, condenando ainda ao pagamento de custas e 
honorários sucumbenciais. Estando o réu em lugar incerto, 
expede se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos 
os fatos,nomeando se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.            |  

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1189600-
77.2024.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível 
- Foro Central Cível/SP., Dr. Marcelo Augusto Oliveira, na 
forma da Lei, etc. Faz saber a Mariana Avelina Yshioka 
CPF 092.700.498-41, que Beneficência Nipo Brasileira de 
São Paulo ajuizou ação comum para cobrança de R$ 
714.128,04 (nov/2024), referente ao contrato de prestação 
de serviço na modalidade particular. Estando a ré em lugar 
incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir 
do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso 
de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 
São Paulo, 14/05/2026.                                                    |  

-

-
-

e 

-

-
-

-
-
-

-

-

-

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da Juízo Titular I-24ª Vara Cível-Foro Central Cível,
do Estado de São Paulo,Dr(a).JOAO DE OLIVEIRA RODRI-
GUES FILHO, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) ISCONDIDO
LTDA,CNPJ: 37510277000174, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de COMERCIAL ELETRICA P.J.LTDA, 
CNPJ: 57158057000130, alegando em síntese: cobrança das 
NFs 404426-2,404426-3,406.347 e 407.132.Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação propos-
ta e para que, no prazo de 15 (QUINZE) dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, proceda ao pagamento 
da quantia especificada na petição inicial, no valor de R$ 
9.426,41 e efetue o pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes a 5% do valor da causa ou apresente os 
embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC. Na 
hipótese de cumprimento no prazo, a parte ré será isenta do 
pagamento de custas processuais. Caso não cumpra no
prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de
pleno direito o título executivo judicial, independentemente de 
qualquer formalidade. Não comprovado o pagamento do 
débito ou apresentado os embargos monitórios, a parte ré 
será considerada revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de julho de 2026.                  | 

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 
DIAS, NO PROCESSO Nº4038880-76.2026.8.26.0100.O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 44ªVara Cível - Foro Central Cível,
Estado de São Paulo,Dr(a).GUILHERME MADEIRA DEZEM,
na forma da lei,FAZ SABER a todos quantos o presente edital 
virem,ou dele conhecimento tiverem e interessar possa,que
nos autos de protesto contra alienação de bens, requerida por
Ephraim de Campos Junior contra Joaquim de Souza Campos
Neto, expede-se o presente edital para o notificado abster-se
de alienar ou onerar seus bens, inclusive ativos. Deferida e 
realizada a notificação ou interpelação os autos serão 
entregues ao requerente (art. 729, CPC). E para que chegue
ao conhecimento de todos e de futuro não aleguem ignorância
o presente edital será, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 30 de julho de 2026.                                    | 

Jornal 
O Dia SP

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Conforme disposto no Art. 124 §1º da Lei 6.404/76, convocamos os Senhores Acionistas da Cartonifício Valinhos S.A.
a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 09 de setembro de 2026, às 9:00 horas, de forma 
Presencial, na sede social à Rua 12 de Outubro, nº 20, Vila Santana, cidade de Valinhos, SP, para deliberarem sobre: 
Ordem do Dia: Alteração do Quadro de Diretores: Exame, discussão e deliberação sobre a vacância de cargo na 
Diretoria da Companhia, por destituição, e a consequente eleição de novo membro para o preenchimento da 
vaga e cumprimento do mandato em curso. 

Valinhos, 31 de agosto de 2026 
Cartonifício Valinhos S/A

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
LUIZ TIAGO PEREIRA DE MENDONÇA

RG nº 30815969-SSP/SP, CPF/MF nº 281.672.498-08

-

-

-
@ .

FICA ELE INTIMADO A COMPARECER

-
-

31.659,61 -
-

de 2024, STUDIO SERVICO DE MORADIA 47 NO CONDOMINIO GLASS 

-

-

-
-
-

-

de -
-

-

Guanaco Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 18.471.962/0001-94 - NIRE 3523397796-1

Ata de Reunião de Sócios
Data, Horário e Local: Aos 31/08/2026, às 10hs, na sede da Sociedade, no Município de São Paulo/SP. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos sócios da Sociedade.Mesa: Presidente: Flavio Assi Haddad; 
Secretária: Vivian de Toledo Haddad Chaluppe; Quotistas: Flavio Assi Haddad, Vivian de Toledo Haddad Chaluppe, Bruna de Toledo 
Haddad Visval, Laura Galetol Haddad. Deliberações: Após a análise e discussões das matérias os Sócios aprovaram, por unanimidade 
de votos, sem quaisquer restrições, (i) a redução do capital social da Sociedade em R$ 73.254,00, por considerá-lo excessivo em relação 
ao objeto social da Sociedade, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 73.254 quotas 
representativas do capital social da Sociedade, e consequente restituição aos Sócios, em dinheiro, na proporção de suas respectivas 
participações no capital social, do respectivo valor decorrente da referida redução de capital; (ii) A absorção do prejuízo acumulado 
apurado, no valor de R$ 1.126.746,00 mediante redução do capital social da Sociedade em igual valor. Em consequência das 
deliberações acima, o capital social da Sociedade será reduzido no montante total de R$ 1.200.000,00, passando de R$ 3.000.000,00 
para R$ 1.800.000,00, observada a eficácia prevista no artigo 1.084 do Código Civil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a 
presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. A redução do capital social se tornará eficaz 90 dias após a 
publicação da presente ata, sem que haja a oposição de credores e observados os requisitos do art. 1.084 do Código Civil. Após o 
transcurso do referido prazo de 90 dias, os Sócios deverão ratificar a redução do capital social aprovada neste ato e aprovar a alteração 
do Contrato Social da Sociedade para refletir o novo capital social. 31/08/2026. Sócios: Flavio Assi Haddad, Vivian de Toledo Haddad 
Chaluppe, Bruna de Toledo Haddad Visval, Laura Galetol Haddad.

Rumo Malha Oeste S.A.
CNPJ: 39.115.514/0001-28

Licença de Operação nº 1017/2011 - 1ª Renovação
A Rumo Malha Oeste S.A., CNPJ 39.115.514/0001-28, torna público que solicitou ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a
Renovação da Licença de Operação - LO nº 1017/2011 (Processo IBAMA SEI nº
02001.002537/2002-08), relativa à operação ferroviária concedida à Rumo Malha Oeste
S.A., trecho compreendido entre os Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, 
compreendendo a via-férrea principal, os pátios de cruzamento, os pátios de formação
de composições e os pontos de carregamento, os ramais ferroviários e o transporte de
cargas associado.
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6ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL – EDITAL Nº 610014610512 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1030882-16.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da UPJ da 6ª a 10ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. 
FABIO COIMBRA JUNQUEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NEUSA MARIA FERREIRA VALINOTI, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CAIXA BENEF DOS FUNC DO  BCO 
DO EST DE SÃO PAULO-CABESP, objetivando a cobrança de R$ 3.262,16 (28/02/2023), referente a 
Inadimplência das contribuições do Plano de Saúde Cabesp-Família dos meses de outubro a dezembro;2021; 
janeiro/2022; 13º de 2021, bem como coparticipação dos meses de novembro/2021; janeiro, março e abril/2022 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de julho de 2026. 

Famílias poderão concluir inventário em cartório
sem pagar imposto sobre herança, diz CNJ

Famílias que queiram divi-
dir bens deixados como heran-
ça não precisarão mais pagar o
ITCMD (Imposto sobre Trans-
missão Causa Mortis e Doa-
ção) para concluir o inventário
em cartório e ter acesso à es-
critura pública.

É o que decidiu o CNJ (Con-
selho Nacional de Justiça) no
fim do mês de agosto diante de
solicitação realizada pelo CNB
(Colégio Notarial do Brasil).

De acordo com a decisão do
conselho, que é administrativa
e alcança tabeliães, registrado-
res e corregedorias, o ITCMD
continua sendo cobrado, mas
posteriormente, em momento
definido pelo estado responsá-
vel, sem ser pré-requisito para
que a escritura de inventário
seja lavrada (elaborada e assi-
nada no cartório de notas).

Acontece que, como o im-
posto é estadual, algumas leis
locais estabelecem regras pró-
prias relacionadas à atuação do
tabelião e ao momento do reco-
lhimento do tributo, condicio-
nando a lavratura da escritura
ao pagamento do imposto, o
que pode gerar conflitos com a
nova medida.

Os estados de São Paulo, Rio
de Janeiro e Paraná, por exem-
plo, apresentam essa condição
em suas legislações.

O inventário é usado para
formalizar a divisão dos bens
deixados por uma pessoa que
morreu. Ele pode ser judicial,
quando um juiz decide ou ho-
mologa a partilha, ou extrajudi-
cial, quando é realizado em um
cartório de notas.

A modalidade extrajudicial
resulta em uma escritura públi-
ca, que registra quem ficará com
cada bem e serve de título para
a transferência de imóveis, veí-
culos, participações em empre-
sas, valores e outros direitos.

As Secretarias da Fazenda
de São Paulo e do Rio de Janei-
ro afirmaram à reportagem que
a cobrança do ITCMD em in-
ventários extrajudiciais seguirá
sendo feita antes da lavratura
da escritura.

“A nova diretriz do CNJ não

afasta a obrigação tributária das
partes, tampouco a responsabi-
lidade do notário e não vincula
o ente tributante estadual, que
cumprirá o determinado na le-
gislação vigente”, afirmou o es-
tado de São Paulo em nota.

O Rio de Janeiro, por sua
vez, disse que a decisão do CNJ
tem natureza administrativa e
disciplina a atuação dos servi-
ços notariais, motivo pelo qual
não altera a legislação tributá-
ria do estado.

“A manutenção da exigência
da declaração e da guia antes da
escritura constitui importante
mecanismo de controle, pois
permite que o estado verifique a
ocorrência do fato gerador, a
correta avaliação dos bens e o
pagamento do imposto antes da
disponibilização do patrimônio
aos sucessores”, disse.

Já a Secretaria da Fazenda
do Paraná declarou que, con-
forme a decisão do CNJ, o car-
tório ficará afastado da respon-
sabilidade pelo recolhimento do
tributo, mas continua obrigado
a cumprir obrigações acessóri-
as, como é o caso da declara-
ção do ITCMD.

O estado afirmou ainda não
vislumbrar potencial de perda
de arrecadação, já que os car-
tórios deverão informar ao fis-
co as escrituras lavradas sem o
recolhimento do imposto. Mas
destacou que, se não houver
comunicação, o tabelião pode-
rá ser responsabilizado solida-
riamente.

De acordo com o advogado
Jaylton Lopes, sócio do escri-
tório Agi, Santa Cruz & Lopes
Advocacia, após a decisão do
CNJ, alguns tabeliães já de-
monstraram preocupação em,
por um lado, não poderem im-
pedir a lavratura da escritura de
inventário com base na ausên-
cia do pagamento prévio do
ITCMD e, por outro, ter o de-
ver de fiscalização dos tributos.

Para ele, porém, o dever de
fiscalização do tabelião não o
torna um agente de cobrança do
estado, que tem mecanismos
próprios para exigir o crédito tri-
butário. O advogado explica que

esse dever de fiscalização esta-
rá sendo atendido com o lança-
mento da informação de que o
imposto não foi pago e a comu-
nicação disso ao fisco.

“Vai ser bom para todo mun-
do. O tráfego jurídico melhora,
o tabelião arrecada, porque ele
já consegue lavrar a escritura
pública, o herdeiro que quer
pagar já paga para o Estado, o
Estado já recebe…Até a econo-
mia consegue uma movimenta-
ção maior com isso”, diz.

Lopes considera que a de-
cisão do CNJ é positiva, por-
que, com a escritura, os herdei-
ros já conseguem ter acesso
imediato a alguns bens do pa-
trimônio.

Se uma pessoa, por exemplo,
herdou R$ 200 mil, ela já conse-
gue sacar esse dinheiro.

Na regra antiga, ou todos os
herdeiros dos bens pagavam o
ITCMD para ter a escritura ou
o documento não era emitido,
deixando os herdeiros impedi-
dos de ter acesso aos bens, ain-
da que algum deles pudesse
pagar o imposto equivalente à
sua parte.

“Um dos grandes dramas
para muitos herdeiros era ter um
inventário amigável que eles
não conseguiam fazer no cartó-
rio porque um deles, por exem-
plo, tinha dinheiro para pagar o
ITCMD e os outros não. A alte-
ração remove esse obstáculo,
que era o que mais travava in-
ventários consensuais no
país”, afirma o advogado.

Segundo o CNB, essa dis-
pensa do pagamento prévio
do imposto pode beneficiar
principalmente famílias cujo
patrimônio está concentrado
nos próprios bens deixados
pelo falecido.

É o caso, por exemplo, de
uma família que herda um imó-
vel de R$ 1 milhão, mas não dis-
põe de dinheiro em conta para
pagar imediatamente o imposto
incidente sobre a transmissão,
cuja alíquota varia entre 1% e
8% a depender do estado.

Apesar de o CNJ ter afasta-
do a exigência de pagamento
prévio do ITCMD para que o

cartório faça a escritura de in-
ventário e partilha, o registro do
imóvel, que formaliza a aquisi-
ção da propriedade imobiliária e
ocorre em uma etapa posterior,
continua sujeito à comprova-
ção de pagamento do imposto.

Isso significa que a família
pode conseguir a escritura que
divide a herança sem precisar
primeiro juntar todo o dinheiro
do imposto, mas quando um
imóvel for levado ao registro por
determinado herdeiro, será ana-
lisado se houve o pagamento
do ITCMD.

Segundo Lopes, disso
pode-se extrair uma estratégia
de partilha.

“Sempre que houver mais
de um imóvel e herdeiros com
capacidades financeiras distin-
tas, procure construir o acordo
de modo a atribuir imóveis de-
terminados ao herdeiro que
pode pagar o imposto, em lugar
de deixar todos em condomínio
sobre todos os bens. Havendo
desequilíbrio de valores, com-
pense com dinheiro, com bens
móveis ou com outros elemen-
tos do acervo”, diz.

Para o advogado, ainda, a
mudança também possibilita que
um herdeiro que tenha disponi-
bilidade financeira pague sua
parte do ITCMD e requeira o re-
gistro dela, independentemente
do pagamento do imposto por
parte dos demais herdeiros.

A decisão permite que elas
formalizem a partilha em Car-
tório de Notas sem que essa
falta de liquidez paralise o in-
ventário. O ITCMD continua
devido e deverá ser recolhido
de acordo com as regras de
cada Estado, mas deixa de fun-
cionar como uma barreira pré-
via à escritura.

A nova regra elimina uma
barreira em um procedimento
que vem registrando crescimen-
to expressivo no país. Segun-
do o CNB, foram realizadas
3.114.091 escrituras de inventá-
rio no país entre 2007, quando
o procedimento passou a ser
permitido em cartórios, e julho
de 2026. Na comparação entre
2007 e 2025, o número anual de

Trabalhar seis dias segui-
dos e descansar apenas um pro-
porciona piora da saúde mental
para 67% dos brasileiros ouvi-
dos por levantamento do Insti-
tuto Locomotiva, divulgado na
terça-feira (2). O possível fim da
escala 6x1 está em tramitação
avançada no Congresso.

A proposta de emenda à
Constituição sobre o tema foi
aprovada nesta tarde pela Co-
missão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado. A pes-
quisa do Locomotiva apresen-
ta também, por exemplo, que a
rotina laboral da escala 6x1
prejudica a saúde física para
62% das pessoas.

Segundo avaliou o presi-
dente do instituto, Renato
Meirelles, o levantamento
aponta que o problema cen-
tral para os brasileiros está no
tamanho da vida que sobra
depois do trabalho.

“A pesquisa mostra que a
jornada pesa sobre dimensões
fundamentais da qualidade de
vida, como saúde mental, des-
canso, tempo com a família e
relações pessoais”, destaca.

O levantamento foi feito em
parceria com a QuestionPro
entre os dias 2 e 8 de junho e
ouviu 1.030 brasileiros em to-
das as regiões.

Ao todo, 69% entendem

Escala 6x1: 67% apontam que
jornada piora saúde mental,

diz pesquisa
que o tempo com a família é pre-
judicado ao trabalhar seis dias
seguidos e folgar um, e 61%
dizem que o sono e o descanso
são impactados.  Inclusive,
71% dos brasileiros afirmam
que a jornada dificulta a manu-
tenção de hábitos saudáveis e
78% dizem que é difícil descan-
sar de verdade trabalhando
tanto tempo.

O sentimento de que vivem
cada vez mais cansadas é cita-
do por 83% das pessoas. O le-
vantamento de quem atua na
escala 6x1 é de sacrificar saúde
e lazer em nome da renda para
85%. Entre as mulheres, o per-
centual chega a 89%.

A PEC 221 de 2019, que tra-
mita no Congresso Nacioanl,
prevê a obrigatoriedade de
descanso remunerado de dois
dias por semana, sem diminui-
ção salarial. A proposta reduz
a atual jornada de trabalho de
44 para 40 horas semanais,
com uma regra de transição
de 14 meses.

Nas discussões no Con-
gresso, os parlamentares des-
tacam que estudos sobre o
fim da escala 6x1 divergem
sobre os impactos para a in-
flação e o Produto Interno
Bruto (PIB, soma de bens e
serviços produzidos no país).
(Agência Brasil)

inventários cresceu aproxima-
damente 580%.

Essa alteração, contudo, não
afasta as obrigações tributári-
as dos herdeiros. De acordo
com a decisão do CNJ, o tabe-
lião deverá registrar na escritu-
ra que as partes têm ciência da
obrigação de apurar e recolher
o ITCMD conforme a legislação
aplicável.

Se o imposto não tiver sido
pago antes da escritura, o car-
tório deverá comunicar a reali-
zação do ato ao fisco no prazo
de cinco dias, ou no prazo que

for estabelecido pela legislação
tributária estadual.

Da mesma forma, a dispen-
sa do pagamento prévio não eli-
mina eventuais multas decor-
rentes do atraso.

O CNJ esclareceu também
que, em que pese a não exigên-
cia do pagamento antecipado
do ITCMD, continua cabendo
ao tabelião a solicitação de cer-
tidões negativas de débitos, fa-
zendo constar do ato notarial a
informação sobre a existência
de eventuais dívidas. (Folha-
press)



Anvisa interrompe fabricação de
produtos de limpeza da Unilever
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QUINTA-FEIRA, 3 DE SETEMBRO DE 2026

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) suspen-
deu, na quarta-feira (2), a fabrica-
ção de produtos de limpeza na
unidade da empresa Unilever, em
Vinhedo, São Paulo.

De acordo com a agência re-
guladora, o objetivo é assegurar
que futuros lotes dos produtos
da empresa disponibilizados à
população não ofereçam risco à
saúde pública. Na unidade são
produzidos sabão líquido para
lavar roupas e amaciante líquido
para roupas, entre outros.

A determinação está na Re-
solução 3.443/2026 publicada no
Diário Oficial da União desta
quarta-feira.

A ação é preventiva e foi ado-
tada após inspeção na fábrica de
saneantes entre os dias 24 e 28 de
agosto em conjunto com o Centro
de Vigilância Sanitária do Estado
de São Paulo e a Vigilância Sanitá-
ria do Município de Vinhedo.

Foram identificadas falhas
nas Boas Práticas de Fabricação
(BPF), que são requisitos que as
empresas devem cumprir para
assegurar que a produção conte
com sistemas de controle de qua-
lidade adequados.

Entre os problemas percebi-
dos na unidade da multinacional,
estão falhas nos controles reali-
zados durante a fabricação e an-
tes da liberação dos produtos e
deficiências no monitoramento
da água usada na produção.
Também foram apontadas fragili-
dades na investigação e correção
de problemas identificados pela
própria empresa.

Produtos
A Anvisa esclarece que até o

momento não há indicação de
contaminação microbiológica ou
outros problemas sobre os lotes
produzidos na fábrica, e por esse
motivo não determinou a suspen-
são da comercialização, da distri-
buição ou do uso dos produtos
já fabricados e disponíveis no
mercado, nem seu recolhimento.

Fabricante
Em comunicado à população,

a Unilever Brasil esclarece que a
inspeção resultou “em oportuni-
dades de melhorias em proces-
sos de documentação e controle
relacionadas às linhas de sabão
líquido para lavar roupas e ama-
ciante líquido para roupas”.

A empresa informa que todas
as ações determinadas pela An-
visa foram prontamente iniciadas,
com a suspensão temporária da
produção desses itens, que já
estão sendo implementadas as
correções e que as demais linhas
de produção da unidade seguem
operando normalmente dos pro-
dutos de cuidados com a casa.

A indústria disse que conti-
nua atuando em colaboração com
a Anvisa. “[A Unilever] conside-
ra os apontamentos parte impor-
tante para a evolução contínua
de seus processos produtivos
e de todo o setor”, conclui a

nota institucional.

Fiscalização
A agência reguladora escla-

rece que essa vistoria faz parte
de outras ações integradas de
fiscalização sanitária de empresas
fabricantes de saneantes, catego-
ria que inclui produtos destina-
dos à limpeza, desinfecção e con-
servação de ambientes.

Este ano, já foram realiza-
das sete inspeções em fabri-
cantes, incluindo quatro dos
maiores fabricantes do Brasil,
conforme contabilizou a Anvi-
sa. (Agência Brasil)
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Bienal do Livro de São Paulo terá
maior edição de sua história
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A 28ª Bienal Internacional do
Livro de São Paulo, que aconte-
ce de 4 a 13 de setembro, no Dis-
trito Anhembi, terá a participação
de 350 autores nacionais e inter-
nacionais, 269 expositores e onze
espaços culturais.

A expectativa é receber mais
de 700 mil visitantes, com uma ex-
pansão física e uma programação
cultural ampliada nesta edição.

A programação será distribu-
ída por 11 espaços temáticos,
cada um com identidade própria
e curadoria especializada. No to-
tal, serão 3.450 horas de progra-
mação. Os ingressos estão dis-
poníveis pela plataforma Fever.

Segundo a Câmara Brasileira
do Livro (CBL), organizadora do
evento, a edição de 2026 conso-
lida-se como a maior da história
do evento, refletindo sua evolu-
ção como um grande festival cul-
tural e literário.

A Bienal reunirá uma diversi-
dade de autores da literatura bra-
sileira e internacional, contem-
plando variados gêneros, estilos
e públicos. Nomes como Concei-
ção Evaristo, Eliana Alves Cruz,
Ruy Castro, Cármen Lúcia, Lilia
Schwarcz e Fernando Morais são
alguns dos destaques programa-
dos para esta edição.

A ministra do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Cármen Lúcia,
lançou recentemente o livro Pela
mão do povo — Democracia e
voto no Brasil (editora Bazar do
Tempo), em coautoria com a ci-
entista política Heloisa Starling.
A obra percorre a história da de-
mocracia brasileira por meio das
eleições, das leis e dos eleitores,
refletindo sobre a construção da

cidadania e do voto no país.
Autoras consagradas da lite-

ratura no país, Conceição Evaris-
to e Eliana Alves Cruz participam
juntas da mesa Conceição Eva-
risto: 80 anos de escrevivência,
que vai tratar de literatura, me-
mória, ancestralidade e seu con-
ceito de escrevivência.

As autoras estarão em mais
mesas ao longo da Bienal, com
destaque para o bate-papo entre
Eliana, Marcelino Freire e Este-
vão Ribeiro em torno do livro re-
cém lançado Escreviventes
(Pallas Editora). A obra tem ori-
gem em um diálogo entre Con-
ceição e Eliana, gravado ao lon-
go de dois dias na Kaza 123, qui-
lombo urbano no Rio de Janeiro,
e terá uma versão em documen-
tário, com direção de Estevão.

Autores contemporâneos re-
conhecidos também marcam pre-
sença, incluindo Bethania Pires
Amaro, Itamar Vieira Jr., Aline Bei,
Socorro Acioli, Giovana Mada-
losso, Jefferson Tenório.

A escritora Bethania Pires

Amaro teve seu primeiro livro, Ni-
nho, vencedor dos prêmios Jabuti,
APCA e Sesc de Literatura, todos
na categoria Contos. Neste ano, ela
estreou no romance com Ressalga
(editora Record). Na obra, ela reto-
ma a história de mulheres que eram
profissionais do sexo, entre as
décadas de 1950 e 1970, na La-
deira da Montanha, reduto boê-
mio de Salvador (BA) na época.

Internacional
Entre os convidados interna-

cionais confirmados estão Ana
Huang, autora de Amor Corrom-
pido (editora Essência) e que tem
sua obra disseminada especial-
mente em comunidades do Ti-
kTok; e Alice Oseman, reconhe-
cida no cenário internacional pela
série de livros Heartstopper (edi-
tora Seguinte), que ganhou uma
adaptação audiovisual e traz te-
mas ligados à adolescência e
LGBTQIA+.

A jornalista Lesley-Ann Jo-
nes, que escreveu biografias de
David Bowie, John Lennon, Ro-

lling Stones e Freddie Mercury, é
um dos destaques desta Bienal.
Ela participa dos debates Freddie
Mercury: o que ainda não sabía-
mos e Música, memória e legado.

A Bienal deste ano tem ainda a
Espanha como Convidado de Hon-
ra, para fortalecer o intercâmbio
cultural e editorial com o Brasil.

Com curadoria da escritora
Marta Sanz, em um espaço de
cerca de 500 metros quadrados,
haverá uma programação espe-
cial de debates, encontros literá-
rios e exposições, apresentando
a diversidade da literatura espa-
nhola contemporânea ao públi-
co brasileiro.

O evento deste ano marca
uma expansão física e operacio-
nal, com a maior área já ocupada
pela Bienal, passando a ocupar
86 mil metros quadrados, que re-
presenta um crescimento de 28%
em relação à edição anterior.

A área comercial cresceu 20%,
os espaços destinados à progra-
mação cultural foram ampliados
em 4,7% e a área de alimentação
aumentou 8,8%. A reorganização
da infraestrutura permitiu ainda a
instalação de novos espaços para
convivência, experiências cultu-
rais e áreas de descanso.

"Mais do que uma feira, a Bi-
enal Internacional do Livro de São
Paulo é um grande ponto de en-
contro do ecossistema do livro.
O crescimento da área comercial
e a forte adesão do mercado de-
monstram sua importância como
plataforma de negócios, valoriza-
ção da leitura e conexão entre di-
ferentes públicos", afirmou Seva-
ni Matos, presidente da CBL.
(Agência Brasil)

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) e a Defensoria Pública da
União (DPU) assinaram um acor-
do de cooperação na terça-feira
(1º) para fortalecer a assistência
jurídica remota a eleitores e can-
didatos que não têm condições
de contratar advogados e vivem
em locais onde a defensoria não
tem estrutura física.

A parceria vai ampliar a atu-
ação do Núcleo Estratégico de
Interiorização Eleitoral (Neie) já
nas eleições de 2026. A defen-
sora pública-geral federal, Tar-
cijany Machado, explicou que
o acordo pretende assegurar
que a falta de estrutura física
do órgão não impeça o acesso à
assistência jurídica.

“Precisamos garantir que nin-
guém que necessite de assistên-
cia jurídica gratuita em matéria
eleitoral fique desamparado em
nenhum canto do país”, afirmou.

O objetivo é alcançar especi-
almente pessoas e grupos que
enfrentam maiores obstáculos
de acesso à Justiça e à partici-
pação política, como povos in-
dígenas, comunidades quilom-
bolas, migrantes, pessoas refu-
giadas, populações de frontei-
ra, pessoas em situação de rua
e mulheres.

O trabalho permitirá o en-
frentamento de temas como
fraudes à cota de gênero, vio-
lência política contra candida-
tas e eleitoras e assédio eleito-

TSE e DPU ampliam
assistência gratuita
remota nas eleições

ral nas relações de trabalho,
destacam a DPU e o TSE.

“Não há democracia plena
quando o medo ou a violência
afasta alguém da vida política”,
disse a defensora.

Entre as medidas previstas
no acordo de cooperação técni-
ca estão a inclusão do núcleo
estratégico como destinatário
formal das intimações dirigidas à
DPU nos sistemas processuais
eletrônicos utilizados pela Justi-
ça Eleitoral.

Também foi pactuado o aper-
feiçoamento dos fluxos necessá-
rios para que defensoras e defen-
sores públicos possam acompa-
nhar os processos e organizar o
atendimento jurídico virtual.

O acordo busca ainda ampli-
ar o reconhecimento da atribui-
ção nacional da DPU em matéria
eleitoral e do funcionamento do
núcleo junto ao TSE e aos 27 tri-
bunais regionais eleitorais.

O presidente do tribunal, mi-
nistro Kassio Nunes Marques,
assinou a parceria com a DPU e
destacou a importância do Neie
e de sua integração com a Justi-
ça Eleitoral.

“A criação do Núcleo Estra-
tégico de Interiorização Eleitoral
constitui iniciativa de grande re-
levância para assegurar a presen-
ça efetiva da Defensoria Pública
da União perante a Justiça Elei-
toral em todo o território nacio-
nal”. (Agência Brasil)
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BB passa a usar tecnologia
de origem verificada em ligações
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Os clientes do Banco do Bra-
sil (BB) contam com um novo re-
curso de segurança para evitar
falsas ligações telefônicas. O
banco passou a utilizar a tecno-
logia de origem verificada para
identificar chamadas telefônicas
feitas pela instituição.

O recurso, com validação da
Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel) e das operado-
ras, permite que clientes reconhe-
çam, na tela do celular, que deter-
minada ligação foi realmente ori-
ginada pelo banco.

A solução é aplicada às cha-
madas pelo número 4003-3001,
usado por agências, escritórios
de negócios, Serviço de Atendi-

mento ao Consumidor (SAC),
centrais de relacionamento e ou-
tras áreas de atendimento do BB.

Segurança
Desenvolvida pela Agência

Nacional de Telecomunicações
(Anatel), a tecnologia valida, em
tempo real, a autenticidade dos
números usados em ligações te-
lefônicas.

O sistema usa uma assinatu-
ra digital associada ao número do
banco. Antes de a chamada che-
gar ao cliente, a operadora verifi-
ca essa assinatura. Quando a
autenticação é concluída, o celu-
lar pode exibir uma identificação
indicando que a ligação foi feita

pelo Banco do Brasil.
A iniciativa busca contribuir

para o combate a fraudes telefô-
nicas e às chamadas automatiza-
das indevidas, conhecidas como
robocalls.

Atendimentos
O telefone continua sendo um

dos principais canais de relacio-
namento entre o banco e seus
clientes.

Segundo o BB, em 2025 fo-
ram registradas, em média, 2,3
milhões de chamadas receptivas
por mês, feitas por clientes ao
banco. Além disso, o BB fez 1,5
milhão de chamadas ativas men-
sais a clientes.

Durante os testes da tecno-
logia de origem verificada, a iden-
tificação das chamadas contri-
buiu para um aumento de aproxi-
madamente 30% na taxa de aten-
dimento.

Funcionamento
O recurso é gratuito e não

exige a instalação de aplicativos.
Para o funcionamento completo
da tecnologia, o BB recomenda
que o celular esteja conectado a
uma rede 4G ou 5G.

A forma como as informações

aparecem na tela pode variar con-
forme o modelo do aparelho e a
operadora utilizada pelo cliente.

Golpes
Apesar da identificação das

chamadas, o banco reforça que os
clientes devem permanecer atentos
a possíveis tentativas de fraude.

Durante ligações telefônicas, o
Banco do Brasil não solicita:  ins-
talação de aplicativos;  acesso a
sites externos;   senhas;      códigos
de autenticação;  dados pessoais;
acesso remoto ao celular.

Em caso de dúvida sobre a
autenticidade de uma ligação, a
orientação é encerrar o contato e
procurar os canais oficiais da ins-
tituição.

Canais oficiais
O BB orienta os clientes a

utilizarem os seguintes números
para atendimento: 4004-0001 — ca-
pitais e regiões metropolitanas; 0800
729 0001 — demais localidades.

O banco destaca ainda que o
4004-0001 é usado apenas para
receber chamadas. Portanto, se
esse número aparecer como ori-
ginador de uma ligação, a reco-
mendação é desconfiar e encer-
rar o contato. (Agência Brasil)

A Uber informou na quar-
ta-feira (2) que cortará cerca
de 3.300 postos de trabalho,
aproximadamente 10% de seu
quadro de funcionários, em
uma reestruturação destina-
da a eliminar níveis hierárqui-
cos, consolidar equipes e re-
duzir custos.

Os cortes ocorrem após um
ano difícil para as ações da
Uber, que caíram quase 8% e ti-
veram desempenho inferior ao
do índice S&P 500, em meio às
preocupações dos investidores
de que empresas de transporte
por aplicativo com veículos au-
tônomos, como a Waymo, pos-
sam ameaçar a participação do-
minante da Uber no mercado

Uber demite 10% da
equipe para reduzir
custos e eliminar

níveis hierárquicos

norte-americano.
A empresa tinha cerca de 34

mil funcionários em todo o mun-
do no fim do ano passado, se-
gundo seu relatório anual.

As demissões seriam as mai-
ores da Uber desde maio de
2020, quando a empresa cortou
cerca de 6.700 postos de traba-
lho, ou quase um quarto de seu
quadro de funcionários, após as
restrições impostas pela pande-
mia derrubarem a demanda pe-
los serviços de transporte por
aplicativo.

As medidas foram anuncia-
das por meio de um comunica-
do interno aos funcionários as-
sinado por Dara Khosrowshahi,
CEO da Uber. (Folhapress)
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